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eSOCIAL
1) O que é o eSocial? O eSocial (ou folha de pagamento digital), é a sigla para o Sistema de Escrituração Fiscal Digital das Obrigações Fiscais Previdenciárias e Trabalhistas, e faz parte do Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), lançado em 2007.

2) Que mudanças esse sistema traz? O sistema vai unificar o envio dos dados sobre trabalhadores para o governo federal e permitir que as empresas prestem as informações uma única vez. A transmissão será por meio eletrônico, evitando papelada. Assim, não será preciso, por exemplo, realizar múltiplos envios de informações ao INSS, ao Ministério do Trabalho ou ao Fisco, por exemplo. 

3) É obrigatório? Sim, o eSocial será obrigatório para todas as empresas do Brasil, qualquer que seja o porte - do Microempreendedor Individual (MEI), passando por pequenas, médias e grandes empresas.

4) Qual é o cronograma? Primeiramente, a adequação ao eSocial seria exigida a todas as empresas a partir de janeiro de 2014, conforme publicado no Diário Oficial da União em 18 de julho deste ano. No entanto, o cronograma foi alterado e agora será progressivo de acordo com o porte da empresa. Segundo a Receita Federal, no primeiro semestre de 2014, somente as grandes empresas (empresas em regime de lucro real, com faturamento maior que R$ 48 milhões) terão de se adequar, obrigatoriamente, à folha de pagamento digital. No segundo semestre do ano que vem será a vez dos microempreendedores individuais (MEIs), pequenos produtores rurais, empresas de lucro presumido (que têm faturamento anual de até R$ 48 milhões) e do Simples Nacional. 

5) Quais são os benefícios esperados? O governo espera reduzir a burocracia para as empresas e facilitar a fiscalização das obrigações fiscais, tributárias, previdenciárias e trabalhistas.  Nove obrigações feitas mensalmente e anualmente pelas empresas para diversos órgãos (como os Caged, a Rais, a Dirf e a Gfip) serão substituídas por um único envio, diretamente para o sistema do eSocial. Nesse ambiente digital, os órgãos envolvidos acessarão as informações de seu interesse.Como o eSocial irá integrar todas as informações sobre os funcionários, a análise e cruzamento de dados ficará mais fácil para o governo. Em outras palavras, haverá mais fiscalização.

6) Quais atividades serão afetadas? São exemplos: cadastramento de trabalhadores, eventos trabalhistas diversos (como admissão, demissão, afastamento, aviso prévio, férias, comunicação de acidente de trabalho, mudança de salário, obrigações de medicina do trabalho, folha de pagamento, ações judiciais trabalhistas, retenções de contribuições previdenciárias), imposto de renda retido na fonte, informações sobre FGTS.

7) Como vai funcionar? O empregador poderá acessar o site www.esocial.gov.br para enviar os dados ou fazer uma conexão direta entre o software usado pela empresa com o sistema do eSocial. Após a verificação da integridade das informações, a Receita vai emitir um protocolo de recebimento e o enviará ao empregador.

9) Por onde começar? O primeiro passo será o cadastramento dos funcionários que têm contrato de trabalho ativo com a empresa. Assim, não haverá a necessidade de informar os dados de quem já saiu da empresa. O modelo de identificação será modificado, para evitar o cruzamento de diversos registros. As empresas serão identificadas somente pelo CNPJ e os trabalhadores pela dupla CPF e Número de Identificação Social (NIS), que pode ser o PIS/PASEP ou NIT. Por isso, é importante que as empresas comecem o processo revisando as informações cadastrais dos empregados, para evitar inconsistências. 

11) Dentro das empresas, qual departamento deverá cuidar da adequação ao eSocial? A adequação ao eSocial envolve diversas áreas de uma empresa, entre elas: recursos humanos, tecnologia, fiscal, contábil, logística, folha de pagamento, medicina do trabalho e financeiro. Por isso, é importante que a própria direção da empresa entenda o impacto da mudança e incentive a criação de um grupo de trabalho que envolva responsáveis das diversas áreas. Será necessário realizar treinamentos e revisar rotinas de trabalho e também a maneira como os dados circulam dentro da empresa.
12) Qual o prazo para envio das informações? O envio dos dados obedecerá aos prazos determinados na legislação atual referente a cada evento trabalhista como admissão ou demissão de um empregado, por exemplo, deverá ser informada assim que ocorrer. O trabalhador não poderá começar a trabalhar antes de o arquivo com a respectiva informação ser transmitido. Já a folha de pagamento deverá ter envio mensal, até o dia 7 do mês subsequente.

13) O que acontece se a empresa que não se adequar? O eSocial não altera nenhuma legislação, e sim muda a forma de envio e apresentação dos dados aos agentes do governo. Se hoje a empresa só sofre fiscalização quando um fiscal da Receita Federal ou do Ministério do Trabalho pede para ver os registros dos trabalhadores, com o eSocial a fiscalização será automática. A empresa que não se adequar ao eSocial poderá sofrer as punições já previstas nas legislações fiscais, tributárias, previdenciárias e trabalhistas

       SEGURO DESEMPREGO

Trabalhador terá de fazer curso para receber
O governo alterou uma das regras para a concessão de seguro-desemprego. O trabalhador que solicitar o benefício a partir da segunda vez, dentro de um período de dez anos, terá que fazer curso com o mínimo de 160 horas para receber o pagamento. Antes, o curso deveria ser feito a partir do terceiro pedido de seguro-desemprego no prazo de dez anos. A alteração está no Decreto 8.118 publicado na edição de sexta-feira (11/10) do Diário Oficial da União.

Art. 1º O Decreto nº 7.721, de 16 de abril de 2012, passa a

vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1º O recebimento de assistência financeira pelo trabalhador segurado que solicitar o benefício do Programa de Seguro-

Desemprego a partir da segunda vez dentro de um período

de dez anos poderá ser condicionado à comprovação de matrícula e frequência em curso de formação inicial e continuada ou de qualificação profissional, habilitado pelo Ministério da Educação, nos termos do art. 18 da Lei nº 12.513, de 26 de outubro de 2011, com carga horária mínima de cento e sessenta horas.

O curso, com o mínimo de 160 horas, deve ser de formação inicial e continuada ou de qualificação profissional. No ano passado, o Decreto 7.721, de 16 de abril, havia instituído a condicionalidade do curso.

O seguro-desemprego é uma assistência financeira temporária a trabalhadores desempregados sem justa causa para auxiliá-los na manutenção e na busca de emprego e inclui ações integradas de orientação, recolocação e qualificação profissional. Com informações da Agência Brasil.
FERIADO COINCIDENTE NO SABADO

É muito usual utilizar-se dessa prerrogativa para suprimir a jornada de trabalho do sábado, trabalhando-se então de segunda a sexta-feira 8 (oito) horas e 44 (quarenta e quatro) horas semanais, conforme dispõe o artigo 7º, XIII da Constituição Federal de 1988.
A CLT, em seu artigo 59, parágrafo 2º, dispõe que por força de acordo ou convenção coletiva de trabalho, o excesso de horas em um dia for compensado pela correspondente diminuição em outro dia, de maneira que não exceda, no período máximo de um ano, à soma das jornadas semanais de trabalho previstas, nem seja ultrapassado o limite máximo de dez horas diárias. 

É muito usual utilizar-se dessa prerrogativa para suprimir a jornada de trabalho do sábado, trabalhando-se então de segunda a sexta-feira 8 (oito) horas e 44 (quarenta e quatro) horas semanais, conforme dispõe o artigo 7º, XIII da Constituição Federal de 1988. 

“Artigo 7º da CF/88:   ……… 

XIII – duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho.” 

O feriado pode coincidir com o sábado. Nestes casos, a compensação não deve ser realizada, uma vez que dia de feriado é considerado repouso semanal remunerado.

Fonte: Blog Guia Trabalhista
DESONERAÇÃO

Desoneração sai cara para empresas enxutas                         Punidos pela desoneração promovida pelo governo desde 2011, setores da economia desistiram de brigar e incorporaram o aumento da carga tributária aos seus custos. 
Em tese, deixar de pagar 20% de imposto sobre a folha de pagamento para pagar entre 1% e 2% da receita bruta reduziria a carga tributária.  Mas empresas com poucos funcionários ou que terceirizam os seus processos descobriram que a transição faria com que pagassem até 20% mais impostos. 

Entre os setores mais prejudicados estão construção civil --empresas do setor terceirizam boa parte das etapas de uma obra, como a elétrica e a hidráulica-- e tecnologia da informação --muitos dos funcionários são, na verdade, prestadores de serviços. 

	


Além disso, pequenas empresas do setor de serviços, muitas familiares, com folha de pagamento mínima, também saíram perdendo. Elas queriam que a mudança fosse facultativa, mas não conseguiram.  "Pequenas empresas com dois ou três funcionários, que são a maioria, foram oneradas. Elas estão pagando a conta", diz Luigi Nese, presidente da Confederação Nacional de Serviços (CNS). 

Para ele, políticas de desoneração nem sempre significam redução da carga tributária, mas "tirar do bolso de um para pôr no de outro".   "Não temos a mesma porta aberta no governo que outros setores, como a indústria, têm. Mas se tudo tiver de ser acordado com a indústria, que hoje representa apenas 14% do PIB, estamos fritos." 

No começo do ano, alguns setores declararam estar estudando a possibilidade de entrar com ações judiciais contra a "desoneração".  O advogado José Maurício Carvalho Abreu, sócio da área tributária do escritório Miguel Neto Advogados, tem quatro clientes que cogitaram ir aos tribunais em abril, mas as ações não foram adiante. 

As empresas, diz, assumiram o ônus e reduziram margens ou repassaram, quando possível, os custos adiante. Os setores prejudicados consideraram o desgaste de ir à Justiça contra o governo maior que a chance de reverter o problema. 

EFICIÊNCIA - Outro problema criado ao tirar impostos da folha de pagamento para jogá-los sobre a receita bruta está na perda de eficiência econômica.  Isso porque tal ação acaba privilegiando empresas muito intensivas em mão de obra --ou seja, prejudicando as que investiram no aumento de produtividade dos funcionários, treinando-os para gerir processos automatizados com tecnologia de ponta. 

O governo estaria, assim, aliviando a tributação de empresas menos competitivas. Também seriam prejudicadas empresas que trabalham com gestão aberta de processos --ou seja, que transferem boa parte das fases não essenciais da cadeia de produção a parceiros especializados, conforme recomendam vários especialistas em administração. 

Um exemplo é uma montadora que paga uma empresa especializada para pintar seus carros, tornando sua folha de pagamento menor do que a da concorrente que faz isso internamente. Beneficiar empresas com folha de pagamento grande seria, por esse ponto de vista, valorizar estruturas empresariais à moda antiga. 

Nas contas do governo, a desoneração não se limita a prejudicar alguns em detrimento de outros. Os números oficiais apontam que, neste ano, a renúncia fiscal representará mais de R$ 15 bilhões. Cerca de 50 setores já foram incluídos, de vestuário a derivados de suínos.                                                                   Publicidade  : RICARDO MIOTO     DE SÃO PAULO 
CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL

O contribuinte com débito tributário poderá oferecer bens em garantia e obter uma certidão de regularidade fiscal. Projeto de lei (PLS 244/2011) do senador Armando Monteiro (PTB-PE) com esse objetivo foi aprovado em decisão terminativa, nesta quarta-feira (16), pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ).

A proposta altera a Lei das Execuções Fiscais (6.830/1980), que já permite a oferta de bens em garantia pelo contribuinte, mas só após o ajuizamento da execução fiscal. Essa ressalva levou o Superior Tribunal de Justiça (STJ) a decidir que se pode imputar ao contribuinte "prejuízo pela demora do Fisco em ajuizar a execução fiscal para a cobrança do débito tributário".

Na justificação do projeto, Armando Monteiro argumenta que a certidão de regularidade fiscal é imprescindível para a vida empresarial.

"Somente com ela a empresa pode obter financiamentos, firmar contratos, participar de licitações e exercer outras atividades corriqueiras da atividade empresarial", salientou o autor do PLS 244/2011.

Por isso, ele considera importante permitir ao devedor, em qualquer momento, oferecer depósito judicial, garantia real ou fiança bancária para obter a certidão. O projeto pretende assegurar em lei a jurisprudência do STJ, "para atenuar de vez os prejuízos financeiros e operacionais decorrentes da demora na expedição das certidões negativas fiscais". 
O relator, senador Francisco Dornelles (PP-RJ), afirmou que a proposta faz justiça ao contribuinte, tem apoio na jurisprudência do STJ e trará segurança jurídica. 
O reforço à segurança jurídica também foi assinalado durante a discussão da matéria pelo senador Pedro Taques (PDT-MT). Dornelles ofereceu emenda aumentando o prazo - de cinco para 20 dias - para a fazenda pública se manifestar sobre a garantia oferecida. Sua intenção foi tornar o prazo semelhante ao que é determinado no Código de Processo Civil (CPC).

Agência Senado
OS DESAFIOS DA EMPRESA FAMILIAR
Dificuldades de ordem pessoal preocupam mais que as oferecidas pelo mercado
Consideradas mais enxutas e mais ágeis em seus processos decisórios, as empresas familiares respondem por cerca de 90% de todos os empreendimentos brasileiros. E têm forte presença entre os gigantes. Na lista das 1.000 maiores empresas do País, elaborada pelo Valor Econômico, um terço é familiar. 

Apesar de vantajosas sob vários aspectos, muitas dessas organizações têm vida curta ou terminam com a primeira geração, devido a fatores que vão além do mercado. Uma pesquisa, feita em 2011 pelo consultor americano John L. Ward com 125 empresários brasileiros, revela que a principal dificuldade enfrentada pelas organizações familiares é convencer os fundadores a abrirem mão do controle na hora certa. Essa foi a resposta dada por 29,1% dos pesquisados. 

Em segundo lugar, com 18,4%, vem a dificuldade de se definir a melhor estratégia de negócio. Na sequência, os empresários apontaram a rivalidade entre irmãos (16,5%) e a dispersão e o desinteresse dos primos pela empresa (15,8%). Por último, vêm nepotismo (12%) e dificuldade em atrair talentos de fora da família (8,2%). 

A pesquisa ainda revelou que as famílias pouco ou nada exigem de experiência da próxima geração para ingressar no negócio. Nenhum ano de experiência foi a resposta de 32,9% e, entre 1 e 2 anos, de 29,1%. Outro dado relevante é que pessoas de fora da família não têm muito espaço em cargos de direção (ver quadro). 

Consultora do Sebrae/PR, Sonia Shimoyama conhece bem as dificuldades das pequenas empresas familiares. Uma delas é misturar as finanças do empreendimento com as finanças particulares. "A pessoa acha que o caixa da empresa e seu saldo bancário são a mesma coisa", explica. 

Segundo ela, é comum o empreendedor procurar o Sebrae alegando que está tendo prejuízo. Mas, na hora de a consultoria checar, não é bem isso o que está ocorrendo. "A empresa continua dando lucro, mas os desembolsos pessoais cresceram muito", relata. 

Outra situação comum é os donos se dedicarem apenas à operação e esquecerem a gestão. "Os donos ficam centrados em oferecer determinado serviço para o qual são capacitados e deixam de lado a administração", afirma. 
Também não é raro as empresas errarem ao conduzir herdeiros sem aptidão para dentro do negócio. "Isso é muito ruim. Não há pecado nenhum em um filho não querer assumir o negócio do pai. O pai precisa compreender isso e colocar no lugar alguém de fora da família, mas que goste da função", ensina. 

Fonte: Folha Web

FABRICA DA COMIL

Perdas de investimentos no Rio Grande e no Brasil

A Comil está preparando a transferência da fábrica de ônibus urbanos que possui em Erechim (RS) para Lorena, em São Paulo, onde conclui nova unidade, que será inaugurada em janeiro de 2014. Os primeiros 120 trabalhadores já foram contratados. A empresa investiu R$ 110 milhões na instalação da unidade voltada para a produção de 12 veículos urbanos Svelto por turno. Gerou 500 empregos diretos para a região. É mais uma indústria que deixa o Rio Grande. A empresa foi fundada em 1985 pelas famílias Corradi e Mascarello após a aquisição da Incasel. Depois, abriu novas fábricas em outras regiões, inclusive no México. Já o Brasil também perdeu investimento: a chinesa Huawei, que já transferiu sua sede na América do Sul de São Paulo para Buenos Aires, vai construir na Argentina sua primeira fábrica de celulares, projeto que estava prometido para o Brasil. As empresas não explicam os motivos das mudanças, mas o mercado assinala que vão desde peso dos impostos à insegurança dos contratos até falta de mão de obra qualificada.
FONTE: Danilo Uchoa Painel econômico J.comercio

PROJETOS LEI EM TRAMITAÇÃO NA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Projeto de Lei nº 25 /2013
Deputado(a) Miriam Marroni

Introduz alterações na Lei nº 13.320, de 21 de dezembro de 2009, em seu artigo 94, “caput” e § 2º.

Art. 1° - Fica introduzida as seguintes alterações na Lei nº 13.320, de 21 de dezembro de 2009,

Consolidação de Leis da Pessoa com Deficiência:

“Art. 94 - Fica assegurada à pessoa com deficiência comprovadamente carente e ao acompanhante

do deficiente incapaz de se deslocar sem assistência de terceiro, a gratuidade nas linhas de modalidade comum, semidireto e direto, excetuando as linhas especiais, do sistema de transporte intermunicipal de passageiros, seja por ônibus, trem e/ou barco, condicionada ao disposto no art. 163, § 4º, da Constituição do Estado.

(...)

§ 2º - Na inexistência de linhas de modalidade comum, semidireto e direto, o beneficio referido no “caput” fica assegurado em linhas de modalidade especial.”

Art. 2º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões em 14 de fevereiro de 2013.

Deputado(a) Miriam Marroni

Projeto de Lei nº 92 /2013
Deputado(a) Vinicius Ribeiro

Atera a Lei n° 8820/1989, isentando de ICMS as operações internas com óleo diesel utilizado na prestação de serviços de transporte público coletivo urbano com critérios compensatórios.

Art. 1º Fica incluído inciso ao art. 55 da Lei n° 8820, de 27 de janeiro de 1989, que institui o

Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviço de

Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS e dá outras providências, com a seguinte redação:

“Art. 55 …

… VII –

fica isenta de ICMS a operação interna de óleo diesel destinado ao consumo na prestação de

serviço público de transporte coletivo urbano de passageiros em municípios e/ou na Região Metropolitana, desde que estes possuam critérios compensatórios, que serão avaliados com o preenchimento das seguintes condições:

a)o município, ou a região metropolitana, deverá possuir integração física e tarifária, em

conformidade com a legislação específica; b) o município, ou a região metropolitana, deverá possuir legislação que trate da Política Municipal

de Mobilidade Urbana, estabelecendo critérios de descontos e gratuidades na tarifa do transporte coletivo; e

c) o município, ou a região metropolitana, deverá ter contrato administrativo de concessão ou

permissão para a prestação de serviço de transporte público, em conformidade com a legislação específica que disciplina as licitações e os contratos públicos. ”

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Deputado(a) Vinicius Ribeiro

9DB843A2 31/
Projeto de Lei nº 157 /2013
Deputado(a) Cassiá Carpes

Proíbe o transporte de passageiros em pé em veículos de transporte coletivo rodoviário intermunicipal.

Art. 1º – Fica proibido o transporte de passageiros em pé em veículos de transporte coletivo rodoviário intermunicipal, restringindo-se o número de passageiros à capacidade nominal do veículo.

Art. 2º – Será admitido o transporte de passageiros em pé até o limite de um quarto da lotação nominal do veículo

I – em linha de transporte coletivo metropolitano de passageiros, nos termos do art. 3º da Lei nº

11.127, de 09 de fevereiro de 1998, que apresente intensa variação de demanda ao longo do dia;

II – em caso de prestação de socorro.

Art. 3º - A empresa concessionária ou permissionária que infringir o disposto nesta Lei fica sujeita à multa a ser definida pelo Poder Executivo.

Art. 4º - Esta lei poderá ser regulamentada para garantir a sua execução.

Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
FALTA DE MÃO DE OBRA QUALIFICADA

Ivan Richard

Encontrar mão de obra qualificada tem sido um problema para as empresas brasileiras nos últimos anos, de acordo com pesquisa da Confederação Nacional da Indústria (CNI), divulgada hoje (28). O levantamento, que ouviu 1.761 empresas entre 1º e 11 de abril, mostra que 65% das empresas dos segmentos extrativo e de transformação apontaram a falta de trabalhador qualificado como um problema.

Segundo a pesquisa Sondagem Especial – Falta de Trabalhador Qualificado na Indústria, da CNI, o problema é ainda maior para as empresas de grande e médio porte. Na comparação com a edição anterior da pesquisa, feita em 2011, o percentual de empresas de grande porte que relataram dificuldade em encontrar trabalhadores qualificados passou de 66% para 68%.

Entre as de médio porte, o índice se manteve em 66%, enquanto para as de pequeno porte, o percentual de entrevistados com problemas para contratar mão de obra qualificada ficou em 61%, ante 68% do último levantamento.

Para a CNI, o problema pode se agravar caso a economia do país volte a crescer. “Desde o fim de 2010, a indústria não cresce e, ainda assim, os empresários têm dificuldade para encontrar trabalhadores qualificados. À medida que a indústria voltar a crescer, o problema vai se acirrar”, disse o gerente-executivo de Pesquisa e Competitividade da CNI, Renato da Fonseca, responsável pelo levantamento.

Conforme o levantamento, a dificuldade em encontrar candidatos com capacitação atinge todas as áreas das empresas, dos postos da base aos de nível gerencial. Para preencher cargos de operadores, 90% das empresas ouvidas admitiram enfrentar dificuldade, e para os de técnicos, o relato foi igual em 80% das empresas. As duas áreas juntas correspondem por aproximadamente 70% dos contratados na indústria.

De acordo com a pesquisa, 68% das empresas afirmaram ter dificuldade para encontrar profissionais preparados na área administrativa, 67% informaram déficit de contratação de engenheiros, 61% de profissionais de venda e marketing, 60% para postos gerenciais e 59% para trabalhadores na área de pesquisa e desenvolvimento.

Para superar a escassez de mão de obra qualificada, segundo a CNI, as empresas têm investido na capacitação dos próprios funcionários. De acordo com o levantamento, 81% das empresas informaram que desenvolvem programas de treinamento, 43% investem na política de retenção do trabalhador, com oferta de bons salários e benefícios, e 38% promovem capacitações fora das empresas.

Algumas empresas (24%) adotam a estratégia de substituir a mão de obra humana por máquinas. Essa solução é usada por 26% entre as de pequeno porte, 24% entre as médias e 21% entre as grandes.

Fonte: Agência Brasil
SUBSIDIOS AÕS IDOSOS E ESTUDANTES PODEM REDUZIR 

14/10/2013 | NTU
O estabelecimento de fontes oficiais para cobertura das gratuidades concedidas a idosos e estudantes, com base em leis já existentes, poderá reduzir de forma significativa as tarifas do transporte público urbano, segundo afirmou o diretor da Associação Nacional das Empresas de Transportes Urbanos (NTU), Marcos Bicalho, em recente exposição para uma plateia de secretários municipais de transporte urbano e trânsito, reunidos no fórum nacional desse segmento.

IDOSOS – Bicalho explicou que o custo anual das gratuidades dos idosos no transporte público urbano alcança o valor de R$ 2,25 bilhões considerando a demanda atendida por todos os modais. “Já existe um mecanismo criado pela Lei 12.213/2010, em conformidade com o Estatuto do Idoso, que possibilita a cobertura desse custo, hoje suportado exclusivamente pela tarifa. Trata-se do Fundo Nacional do Idoso, destinado justamente a cobrir programas e ações para essa faixa etária”.

ESTUDANTES – Considerando a média nacional, aproximadamente 16,5% dos usuários dos sistemas de transporte público por ônibus são estudantes, que na sua grande maioria têm um desconto de 50% no valor da passagem. O custo desse benefício representa R$ 2,6 bilhões anuais que são pagos pelo usuário comum.

Para cobrir tais custos, Bicalho assinala que o caminho é o Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (PNATE), criado pela Lei no 10.880/2004 para atender basicamente a estudantes do ensino fundamental da área rural, e que, por meio da Lei no 11.947/2009, teve seu alcance ampliado, passando a abranger também os estudantes da educação infantil e do ensino médio residentes em áreas rurais.

Em 5 de agosto de 2013 foi sancionada a Lei 12.852/2013 – o Estatuto da Juventude – segundo a qual o atendimento do transporte escolar deverá ser progressivamente estendido aos alunos do ensino fundamental, médio e superior, no campo e na cidade. Essa mesma lei determina que o governo federal se articule com Estados, o Distrito Federal e Municípios para oferecer transporte público subsidiado para os jovens, com prioridade para aqueles em situação de pobreza e vulnerabilidade.

PASSE LIVRE ESTUDANTIL – Marcos Bicalho chamou a atenção para o fato de estar tramitando no Senado projeto de lei de autoria do senador Renan Calheiros, propondo 100% de gratuidade para os estudantes, o que teoricamente dobraria o custo atual, chegando a R$ 5,2 bilhões anuais.

Mas, se for concedido realmente o desconto integral para todos os estudantes, a tendência é de que haja um acréscimo de demanda, pois muitos daqueles que fazem deslocamentos curtos e não utilizam o transporte para não pagar 50% da tarifa, se sentirão estimulados a tomar o ônibus se o transporte for gratuito.  “Estimamos que a demanda crescerá cerca 30% elevando o custo do benefício para aproximadamente  R$ 7 bilhões por ano”.

CUSTOS AMPLIADOS – Entretanto, há outro aspecto a ser considerado. A maioria das cidades define restrições à concessão do passe escolar, como distância entre a casa e a escola ou critérios de renda familiar, limitando dessa forma o número de estudantes com direito a gratuidades totais ou parciais. Porém, o projeto do senador Renan Calheiros não fixa qualquer restrição, o que ampliaria significativamente o número de estudantes beneficiados e, consequentemente, o custo global do benefício.

Uma simulação com base no Censo Escolar revelou que nos 2.020 municípios onde existem sistemas de transporte público organizado haveria nada menos do que 37,1 milhões de estudantes com direito a dois passes gratuitos diários durante os 365 dias do ano, representando R$ 71 bilhões de reais anuais. A fonte de cobertura para essa despesa, conforme estabelece o projeto de lei, estaria nos recursos provenientes do Pré-Sal. De acordo com diferentes avaliações, esses recursos se situariam numa faixa de R$ 3 bilhões a R$ 12 bilhões anuais – valores claramente insuficientes, caso todos os estudantes, sem restrições, de fato puderem e quiserem utilizar o transporte público sem pagar.   “Isso demonstra claramente que qualquer gratuidade ou benefício tarifário no transporte público urbano somente deve ser concedido com base em critérios e controles muito bem definidos e transparentes, sob pena de se tornar inviável”, finaliza Bicalho.
CONTRATO DE TRABALHO

Contrato de trabalho poderá ser suspenso em caso de crise econômica , entre dois e cinco meses
 O contrato de trabalho poderá ser suspenso, entre dois e cinco meses, quando o empregador, em razão de crise econômica, comprovar que não pode manter a produção ou o fornecimento de serviços. A Comissão de Assuntos Sociais (CAS) aprovou, nesta quarta-feira (30), o PLS 62/2013, que prevê essa possibilidade.

Ainda conforme o projeto, de autoria do senador Valdir Raupp (PMDB-RO), esse prazo poderá ser prorrogado mediante convenção ou acordo coletivo de trabalho e aquiescência formal do empregado. A proposta altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).

Por força de medida provisória aprovada em 2001, a CLT foi modificada para prever que o contrato de trabalho pudesse ser suspenso para participação do empregado em curso ou programa de qualificação profissional oferecido pelo empregador, situação que também precisa ser referendada por acordo coletivo e ter a concordância do empregado.

Nesse caso, o empregado passa a receber bolsa de qualificação, de valor similar ao seguro desemprego, conservando a condição de segurado da Previdência Social. Já o empregador deixa de pagar salário e de recolher encargos sociais, embora possa conceder ao empregado benefícios voluntários, sem natureza salarial.

No projeto, Raupp manteve essa possibilidade de ajuda compensatória para contratos suspensos por conta de crise econômico-financeira. Conforme argumenta, o projeto abre mais uma opção à demissão de mão de obra, dando mais tempo para que o empregador possa buscar saídas para dificuldades de produção e assim evite dispensar trabalhadores.

A diferença entre o que é proposto no projeto e a lei em vigor é que o contrato poderá ser suspenso sem a necessidade de oferta de curso de qualificação ao empregado, que também não receberá bolsa de estudo.

Concordância formal do empregado

O relator da matéria, Armando Monteiro (PTB-PE), tinha apresentado um substitutivo ao projeto, para suprimir a exigência da aquiescência formal do empregado, já prevista na CLT. No entanto, durante a votação, o senador Paulo Paim (PT-RS) pediu a ele e aos demais senadores da comissão que aprovassem o projeto original, sem a supressão dessa formalidade. Armando Monteiro, que havia justificado ser burocrática e desnecessária a exigência da aquiescência formal do empregado nesse caso, concordou com Paim. Os demais senadores votaram pela aprovação do projeto sem a emenda substitutiva.O presidente da CAS, senador Waldemir Moka (PMDB-MS), pediu ao relator que faça a alteração no relatório para a votação em turno suplementar, que deve acontecer na próxima semana. Após essa votação, a matéria segue para a Câmara dos Deputados, se não houver recurso para votação em Plenário.                      Fonte:  Senado Federal
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